
TEMA

PROCESSO 

PARADIGMA DESCRIÇÃO SITUAÇÃO DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE JURÍDICA FIRMADA

8 RESP 1817302

Reconhecimento da legalidade de cobrança

promovida por concessionária de rodovia, em face

de autarquia de prestação de serviços de

saneamento básico, pelo uso da faixa de domínio

da via pública concedida.

Trânsito em 

julgado

Não há determinação de suspensão nacional 

dos processos pendentes, individuais ou 

coletivos, que versem sobre a questão. 

(acórdão publicado no DJe de 9/10/2020)

É indevida a cobrança promovida por

concessionária de rodovia, em face de

autarquia prestadora de serviços de

saneamento básico, pelo uso da faixa de

domínio da via pública concedida.

9 RESP 1834896

Definir se constitui requisito obrigatório para a

renovação da Carteira Nacional de Habilitação -

CNH do motorista autônomo de transporte

coletivo escolar, a realização do exame

toxicológico de larga janela de detecção, previsto

no art. 148-A, do Código de Trânsito Brasileiro,

introduzido pela Lei n. 13.103/2015.

Trânsito em 

julgado

Não há determinação de suspensão nacional 

dos processos pendentes, individuais ou 

coletivos, que versem sobre a questão. 

(acórdão publicado no DJe de 18/12/2020)

"A apresentação de resultado negativo em

exame toxicológico de larga janela de

detecção é obrigatória para a habilitação e a

renovação da Carteira Nacional de Habilitação

do motorista autônomo de transporte

coletivo escolar, nos termos do art. 148-A da

Lei n. 9.503/1997 (Código de Trânsito

Brasileiro)."
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11 RESP 1830327

Definir, à luz das Leis ns. 9.847/1999 e

10.522/2002, o termo inicial dos juros e da multa

moratória de multa administrativa aplicada pela

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis - ANP.
Trânsito em 

julgado

Há determinação de suspensão, em todo o 

território nacional, dos recursos especiais e 

agravos em recurso especial envolvendo a 

matéria, em segunda instância e/ou no 

Superior Tribunal de Justiça. (Acórdão 

publicado no DJe de 23/4/2021).

Interposto recurso contra a decisão de

primeiro grau administrativo que confirma a

pena de multa imposta pela Agência Nacional

do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis -

ANP, os juros e a multa moratórios fluirão a

partir do fim do prazo de trinta dias para o

pagamento do débito, contados da decisão

administrativa definitiva, nos termos da Lei n.

9.847/1999.

16 REsp 2024250

Definir a possibilidade de concessão de Autorização

Sanitária para importação e cultivo de variedades

de Cannabis que, embora produzam

Tetrahidrocanabinol (THC) em baixas

concentrações, geram altos índices de Canabidiol

(CBD) ou de outros Canabinoides, e podem ser

utilizadas para a produção de medicamentos e

demais subprodutos para usos exclusivamente

medicinais, farmacêuticos ou industriais, à luz da

Lei n. 11.343/2006, da Convenção Única sobre

Entorpecentes (Decreto n. 54.216/1964), da

Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas

(Decreto n. 79.388/1977) e da Convenção Contra o

Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias

Psicotrópicas (Decreto n. 154/1991).

Admitido

Há determinação de suspensão da tramitação 

dos processos pendentes, individuais ou 

coletivos, que versem sobre a questão e 

tramitem no território nacional.
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